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BOLETIM GERAL

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 24 (SEGUNDA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Luiz CIATur

Fone: 98494-0240

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - Subten PM Campos AG

Fone: 98612-1164

GUARDA – A CARGO DO BPGd

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Maj PM Cavalcanti DPJM

Fone: 99826-8191

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM – 2º Sgt PM Willsoneide DIM

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – Sd PM Rodrigo DJPM

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Nossa presença, sua Segurança!”

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE CIVIL

1.1.0.   Análise de Requerimento de EX-PM (DGP-8/S.Cartorial)

REQUERENTE: SÉRGIO RICARDO MARINHO
OBJETO: Requer a Anulação do Ato Administrativo de seu Licenciamento “a pedido” da Corporação

e seja procedida a sua reinclusão na PMPE.

PARECER

Em  cumprimento  a  determinação  do  Sr.  Comandante  Geral  da  PMPE,  foi  apreciado  o
Requerimento encaminhado pelo ex-Policial Militar, Sr. Sérgio Ricardo Marinho, portador do RG nº
2.584.839-SDS/PE, CPF nº 372.104.754-00, domiciliado à Av. Prof. José dos Anjos, nº 2089, AP 02, BL
A1, Bairro do Arruda, Recife-PE, o qual requer a anulação do Ato Administrativo de seu Licenciamento
"a pedido" da Corporação e que conceda a sua reinclusão nos quadros da Polícia Militar de Pernambuco.

Verificou-se que o ex- militar estadual, ingressou na PMPE no dia 17 de agosto de 1989, e
depois de 05 (cinco) anos de trabalho, requereu o seu licenciamento "a pedido", nos termos da legislação
pertinente, sendo deferido na época pelo então Comandante Geral da Corporação, de acordo com o
Inciso I, do Art. 109 da Lei Estadual nº 6.783/74 (Nota n° 018/93DP3/SSD), conforme publicado no
Boletim Geral da PMPE nº 08 de 13 de janeiro de 1994.

Neste  contexto,  observa-se  que  o  ato  administrativo  do  licenciamento  “a  pedido”  do
Requerente foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, posto que ninguém é obrigado a fazer
ou deixar de fazer algo, senão em virtude da lei, como estabelece o Princípio da Legalidade estrita em
que a Administração Pública deve seguir.

Outrossim, no requerimento impetrado pelo ex- policial militar, não houve qualquer alegação
de nulidade do processo que redundou no seu desligamento da PMPE, e não apresentou devidamente
comprovado nestes autos, nenhum elemento fático jurídico novo que vislumbre a conveniência e/ou
oportunidade de se instaurar Processo Administrativo Disciplinar de anulação do ato administrativo de
seu Licenciamento "a pedido" das fileiras da Corporação.

Infere-se  ainda,  que o ato administrativo produzido pelo Comandante  Geral  à  época em
destaque, transcorreu pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da legalidade,
impessoalidade, publicidade, dentre outros, sendo publicado no Boletim Geral da Corporação, conforme
estabelece o parágrafo único do Art. 87 da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares do Estado
de Pernambuco:

“O desligamento da Organização Policial  Militar  em que serve deverá ser feito  após a
publicação em Diário Oficial ou Boletim Geral da Corporação do ato oficial correspondente, e não
poderá exceder de 45(quarenta e cinco) dias da data da primeira publicação oficial.”

Finalmente, é oportuno frisar a existência do instituto da prescrição, posto que o prazo para a
propositura de ação de reintegração de ex – militar estadual é de 05 (cinco) anos, a contar do ato de
exclusão ou licenciamento, nos termos do Decreto nº. 20.910/32.

Diante do exposto, e com base nos termos do Encaminhamento/ Consultivo nº 224/2017 -
DEAJA, referente a anulação do seu ato administrativo de licenciamento “a pedido”, nos termos do
Inciso I do Art. 109 da Lei 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco), opino,
salvo juízo em contrário, pelo não atendimento do pleito em questão.
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DECISÃO

Ante exposto, este Comando Geral resolve:

1. Concordar com o parecer do Chefe da DGP-8, indeferindo o pleito requerido pelo ex-
Policial  Militar,  Sr.  Sérgio  Ricardo  Marinho,  tendo  em vista  que  não  houve  qualquer  alegação de
nulidade  do  processo  e  não  apresentou  nenhum  elemento  fático  jurídico  novo  que  vislumbre  a
conveniência e/ou oportunidade de anulação do ato administrativo de seu Licenciamento "a pedido" das
fileiras da Corporação;

2. À DGP para remeter o Requerimento à DGP-7 para arquivo;

3. Cumpre-se; e

4. Publique-se.

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA

2.1.0.   Da Secretaria de Administração

Nº 2.187, de 20.09.2018

A Secretária de Administração, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 2725, de 13
de julho  de 2018 e  considerando o  disposto  no Decreto nº.  44.105,  de  16 de  fevereiro de  2017 e
alterações, 

R E S O L V E:

Tornar sem efeito a Portaria SAD nº. 2170, de 19 de setembro de 2018, publicada no DOE de
20 de setembro de 2018,  referente aos servidores Eryck Santos Cordeiro,  matrícula nº 990.129-9 e
Naldevam Soares Caetano, matrícula nº 104.542-3.

(Transcrita do DOE nº 176, de 21 SET 2018)

3.0.0.   POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

3.1.0.   EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

Nº 068 DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO-DASIS.ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº
072/17-DASIS-2ª PUBLICAÇÃO. A Diretoria de Apoio ao Sistema de Saúde (DASIS), em face do
resultado obtido no Proc. nº159/2017-P.E nº 039/17-CPL/DASIS, resolve publicar o Registro de Preços
por um período de 12(doze) meses para eventual fornecimento de Curativos, para o Centro Médico
Hospitalar  da  PMPECBMPR-ME,a  empresa:WANDERLEY E REGIS COMÉRCIO E PRODUTOS
MÉDICO HOSPITALARES LTDA, CNPJ 13.120.044/0001-05.ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS
nºs  017,  023,  015,  016/2018-DASIS-2ªPUBLICAÇÃO. A Diretoria  de Apoio ao Sistema de Saúde
(DASIS),  em face  do  resultado  obtido  no  Proc.  nº145/2017-P.E  nº038/2017-CPL/  DASIS,  resolve
publicar  o  Registro  de  Preços  por  um período  de  12(doze)  meses  para  eventual  fornecimento  de
SANEANTES, para atender a demanda do Centro Médico Hospitalar da PMPE; conforme descrição a
seguir as Empresas: DISMAP PRODUTOS PARA A SAÚDE LTDA-EPP-CNPJ Nº 05.864.669/0001-
45, INDALABOR INDAIÁ LABORATÓRIO FARMACÊUTICO LTDA- CNPJ Nº 04.654.861/0001-
44,  MEGAMED  COMÉRCIO  LTDA-CNPJ  Nº05.932.624/0001-60,  CIRURGICA  PHARMA
COMERCIO  DE  PRODUTOS  CIRURGICOS  LTDA-CNPJ  Nº  05.295.083/0001-07.  ATAS  DE
REGISTRO DE PREÇOS nºs 040,041, 043, 039/2018/DASIS-2ªPUBLICAÇÃO. A Diretoria de Apoio
ao Sistema de Saúde (DASIS),  em  face   do   resultado  obtido no Proc. nº 091.2018.XI.PE059.PMPE,



04 BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 177
24 DE SETEMBRO DE 2018

_____________________________________________________________________________________

resolve publicar o Registro de Preços por um período de 12(doze) meses para eventual fornecimento de
Materiais  de Consumo de Almoxarifado,  a fim de para atender a demanda do SISMEPE.Conforme
descrição a seguir as Empresas:ALIANÇA DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS EM GERAL LTDA-
ME-CNPJ  Nº24.658.170/0001-  26,DIFERENCIAL COMÉRCIO  ATACADISTA EIRELI-EPPCNPJ
Nº09.617.964/0001-58,TUTTO  LIMP  DISTRIBUIDORA  LTDA-CNPJ  Nº  05.449.553/0001-40,
CONSERVI COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-CNPJ Nº70.214.374/0001-95.ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS nº 011/2018-DASIS-2ªPUBLICAÇÃO. A Diretoria de Apoio ao Sistema de Saúde (DASIS),
em face do resultado obtido no PROCESSO Nº 107/2017 P.E Nº 032/17-CPL/ DASIS, resolve publicar
o Registro de Preços por um período de 12(doze) meses para eventual fornecimento de MATERIAL DE
CIRURGIA GERAL para  atender  a  demanda  do  Centro  Médico  Hospitalar  da  PMPE/CBMPE;a
Empresa CIENLABOR INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA-CNPJ Nº 02.814.280/0002- 88.ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS nº 057/2017-DASIS– 2ªPUBLICAÇÃO.A Diretoria de Apoio ao Sistema de
Saúde (DASIS),  em face  do resultado obtido  no Proc.  Nº  108/2017 PE Nº  033/2017-CPL/DASIS,
resolve publicar o Registro de Preços por um período de 12(doze) meses para eventual fornecimento de
Medicamentos  Oncológicos  Injetáveis  Controlados,  para  o  Centro  Médico  Hospitalar  da
PMPE/CBMPE; a Empresa CRISTÁLIA PRODUTOS QUÍMICOS FARMACEUTICOS LTDACNPJ
Nº 44.734.671/0001-51. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 062/2017-DASIS-2ªPUBLICAÇÃO.A
Diretoria de Apoio ao Sistema de Saúde (DASIS), em face do resultado obtido no Proc. Nº 028/2017 PE
Nº011/2017-CPL/DASIS, resolve publicar o Registro de Preços por um período de 12(doze) meses para
eventual fornecimento de Medicamentos V.O, Tópicos e Colírios, para o Centro Médico Hospitalar da
PMPE/CBMPEME, EPP e MEI,a Empresa VIX COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS E
HOSPITALARES  EIRELI-EPP-CNPJ  Nº14.832.987/0001-15.Recife,20/09/2018.ROBSON  INÁCIO
VIEIRA-Cel PM-Diretor da DASIS/PMPE. 

(Transcrito do DOE nº 176, de 21 SET 2018)

3.2.0.   Homologação e Adjudicação 

PROCESSO  Nº  0176.2018.CPL I.PE.0028.DASIS  –  objeto:  Registro  de  preços  por  um
período  de  12  (doze)  meses  para  eventual  fornecimento  de  materiais  cirúrgicos  de  traumatologia
(sistema  de  bloqueio)  para  atender  a  demanda  Centro  Médico  Hospitalar  da  PMPE/CBMPE.
Proponentes Vencedoras: 1) Ortomedica Comércio Ortopédico Ltda, CNPJ - 24.061.657/0001- 27, para
o lote 1, pelo valor total de R$ 650.000,00. Recife-PE, 20 SET 2018, Sérgio José Nogueira de Oliveira–
Maj PM/Pregoeiro/ DASIS. 

(Transcrito do DOE nº 176, de 21 SET 2018)

4.0.0.   DIRETORIA DE APOIO LOGÍSTICO

O Comandante  Geral,  no uso das  atribuições  e  de acordo com o Decreto nº  26.261,  de
22DEZ2003, em seu Art. 2° itens II e III e assessorado pela Comissão Permanente de Uniforme,

 
R E S O L V E:

Publicar  que  a  empresa  abaixo  relacionada  está  autorizada  a  atuar  nas  atividades  de
fabricação,  confecção,  distribuição,  comercialização  de  uniforme,  distintivos,  insígnias,  aprestos
utilizados por integrantes da PMPE, por um período de 12 (doze) meses, a contar da data de publicação.

1)  EMPRESA: GALERIA MILITAR LTDA
                        CNPJ: 06.997.602/0001-41
RESPONSÁVEL LEGAL: GERALDO PESSOA JUNIOR 
ENDEREÇO: Rua da Palma, 437, São José – Recife -PE
TELEFONE: (81) 3224-3223. (Nota nº 003/CPU, de 20 de setembro de 2018).
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5.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral, está sendo distribuído o Aditamento ao BG nº 177, de 24
SET 2018, versando sobre Operação Eleição 2018.

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

(Sem Alteração)

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA

Seja, porém, o vosso falar: Sim, sim; Não, não; porque o que passa disto é de procedência
maligna. (Mateus 5:37)

https://www.bibliaonline.com.br/acf/mt/5/37+

